
Recorrido: Instituto da Propriedade Intelectual da União Europeia (EUIPO)

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: República Francesa

Dados relativos à tramitação no EUIPO

Requerente da marca controvertida: Recorrente

Marca controvertida: Marca figurativa da União Europeia com o elemento nominativo «FRANCE.com» — Pedido de registo 
n.o 13 158 597

Tramitação no EUIPO: Processo de oposição

Decisão impugnada: Decisão da Primeira Câmara de Recurso do EUIPO de 20 de outubro de 2016 no processo R 2452/
/2015-1

Pedidos

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

— Submeter ao Tribunal de Justiça as seguintes questões prejudiciais: (i) À luz dos artigos 8.o, n.o2 e 41.o, n.o 1, do 
Regulamento sobre a marca da União Europeia e das Regras 15, n.o 2, alínea b), e 17 do Regulamento relativo à 
execução do Regulamento sobre a marca da União Europeia, a recorrente, na qualidade de oponida num processo de 
oposição, pode invocar direitos anteriores prioritários sobre a marca anterior utilizada como direito anterior prioritário 
no processo de oposição? (ii) Dispõe o Estado francês de algum direito de propriedade intelectual anterior sobre o termo 
«France» não contido na designação oficial do Estado francês e que constitui apenas uma entidade geográfica? (iii) Se a 
resposta à questão (ii) for negativa, deve considerar-se o termo «France» um termo do domínio público sobre o qual não 
se pode requerer direito algum de propriedade intelectual? (iv) Se a resposta a essa questão (ii) for positiva, a 
circunstância de até ao momento o Estado francês não ter reclamado qualquer direito sobre o termo «France» com 
exceção do caso France.com pode considerar-se uma discriminação contra a recorrente?

— Anular a decisão impugnada;

— Indeferir a oposição deduzida pelo Estado francês contra o registo da marca semi-figurativa da União Europeia «France. 
com» requerida pela France.com Inc.;

— Negar provimento ao recurso quanto ao restante;

— Condenar o EUIPO a suportar as suas próprias despesas e as despesas da France.com Inc. no processo no Tribunal Geral;

— Condenar o EUIPO e o Estado francês a suportar metade das despesas em que necessariamente incorreu a France.com 
Inc. no processo na Câmara de Recurso do EUIPO.

Fundamentos invocados

— Violação dos artigos 8.o, n.o 1, 8.o, n.o 2 e 41.o, n.o 1, do Regulamento n.o 207/2009;

— Violação das Regras 15, n.o 2), alínea b), e 17 do Regulamento n.o 2868/95.

Recurso interposto em 3 de fevereiro de 2017 — RS/Comissão

(Processo T-73/17)

(2017/C 112/57)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: RS (representantes: S. Orlandi e T. Martin, advogados)

Recorrida: Comissão Europeia
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Pedidos

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

Declarar e decidir que

— a decisão de 11 de abril de 2016 através da qual o júri do concurso rejeitou a candidatura do recorrente ao concurso 
interno COM/02/AST/16 é anulada;

— a Comissão Europeia é condenada a pagar ao recorrente a quantia de 5 000 euros a título do prejuízo moral sofrido;

— a Comissão Europeia é condenada nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

O recorrente invoca um único fundamento de recurso, relativo à violação do artigo 27.o, primeiro parágrafo, do Estatuto 
dos Funcionários.

Alega, assim, uma exceção de ilegalidade do anúncio de concurso interno controvertido na medida em que prevê um 
requisito de admissão que tem por efeito recusar o acesso ao concurso a agentes temporários que não se encontravam em 
posição administrativa de atividade, em interrupção para serviço militar, em licença parental ou familiar ou em 
destacamento durante os 12 meses que antecederam o encerramento da apresentação das candidaturas. 

Recurso interposto em 6 de fevereiro de 2017 — Schoonjans/Comissão

(Processo T-79/17)

(2017/C 112/58)

Língua do processo: francês

Partes

Recorrente: Alain Schoonjans (Bruxelas, Bélgica) (representantes: S. Orlandi e T. Martin, advogados)

Recorrida: Comissão Europeia

Pedidos

O recorrente conclui pedindo que o Tribunal Geral se digne:

Declarar e decidir que

— a decisão de 11 de abril de 2016 através da qual o júri do concurso rejeitou a candidatura do recorrente ao concurso 
interno COM/02/AST/16 é anulada;

— a Comissão Europeia é condenada a pagar ao recorrente a quantia de 5 000 euros a título do prejuízo moral sofrido;

— a Comissão Europeia é condenada nas despesas.

Fundamentos e principais argumentos

Em apoio do seu recurso, o recorrente invoca uma exceção de ilegalidade do anúncio de concurso baseada em dois 
fundamentos.

1. Primeiro fundamento, relativo à violação do artigo 82.o, n.o 7, do Regime Aplicável aos Outros Agentes (ROA), na 
medida em que a Comissão limitou o acesso ao concurso interno organizado para o grau AST2 aos agentes contratuais 
classificados no grupo de funções III.

2. Segundo fundamento, relativo à violação do artigo 27.o, primeiro parágrafo, do Estatuto dos Funcionários da União 
Europeia, na medida em que esse requisito de admissão não era justificado, em qualquer hipótese, pelo interesse do 
serviço ou pela natureza dos lugares a prover.
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